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Recurso Extraordinário Cível n° 0004455-95.2025.8.19.9000 
Recorrente: GUSTAVO BORGES MARTINEZ 
Recorridos: ESTADO DO RIO DE JANEIRO e OUTRO 
 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo (id. 37), com fundamentos 

no artigo 102, III, “a”, da Constituição Federal, interposto contra os acórdãos de ids. 13 

e 32, que mantiveram o indeferimento do pedido de tutela de urgência. 

 

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento manejado contra decisão 

que indeferiu o pedido de tutela de urgência para fornecimento do aparelho FreeStyle 

Libre e sensores, ao fundamento de que o parecer NATJUS informa que o aparelho 

não é imprescindível ao tratamento, tendo sido destacado que a decisão não se 

enquadra em qualquer das hipóteses da Súmula nº 59 do TJRJ.  

 

A parte recorrente alega violação aos artigos 1°, III, 6°, 93, IX, 196 e 227, 

da Constituição Federal. Defende que o insumo em comento se faz necessário ao 

restabelecimento de sua saúde. 

 

Contrarrazões no id. 54, pelo Estado. 

 

 

É o relatório. Passo a decidir. 
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Com relação à tese de violação ao artigo 93, IX, da CRFB/88, há 

coincidência com a orientação firmada pelo STF, por oportunidade do julgamento do 

mérito do AI 791.292/PE, representativo do Tema nº 339 do seu repertório, visto que 

da leitura do acórdão observa-se que as questões apontadas pelas partes foram 

devidamente apreciadas e que o órgão colegiado fundamentou todas as questões 

decididas. Portanto, não há que se falar em insuficiência de fundamentação. 

 

 

“RECONHECIDA A REPERCUSSÃO GERAL E 

JULGADO O MÉRITO – (pub. 13/08/10) - Ementa: 

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 

recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. 

Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao 

inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 

ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, 

sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 

uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para 

reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência 

do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. 

 

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do 

Relator, resolveu a questão de ordem no sentido de 

reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência 
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da Corte e negar provimento ao recurso extraordinário, 

aplicando-se o artigo 543-B do Código de Processo Civil, 

contra o voto do Senhor Ministro Marco Aurélio, que 

entendia não caber conhecer do agravo. Votou o Presidente, 

Ministro Cezar Peluso. Ausentes, licenciado, o Senhor 

Ministro Joaquim Barbosa e, justificadamente, o Senhor 

Ministro Eros Grau. Plenário, 23.06.2010”. 

 

No mais, é cediço que não cabe em sede extraordinária ou especial o 

reexame acerca da presença, ou não, dos pressupostos autorizadores da concessão da 

antecipação de tutela/liminar, porquanto isso implicaria em revolver o conjunto 

fático-probatório constante dos autos, circunstância que atrai a incidência dos verbetes 

n. 279 e 735, da Súmula do Supremo Tribunal Federal e n. 07, da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça. Confira-se: 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. 

INDEFERIMENTO. NATUREZA PRECÁRIA DA 

DECISÃO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA PROBABILIDADE DO 

DIREITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
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1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é 

incabível o recurso especial que tem por objeto decisão de 

natureza precária, sem caráter definitivo, a exemplo das que 

examinam pedidos de liminar ou antecipação da tutela. 

Aplica-se, por analogia, a ratio decidendi dos precedentes 

que deram origem à Súmula n. 735 do STF. 2. O acórdão 

estadual alinhou-se à iterativa jurisprudência do STJ, 

segundo a qual, para analisar os critérios adotados pela 

instância ordinária a fim de para conceder ou não liminar 

ou antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar 

os elementos probatórios, a fim de aferir a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 

processo, o que não é possível em recurso especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ, o qual permanece incólume. 3. 

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1442211 / 

GO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL 2019/0027566-9. Julgado em 

17/06/2019. Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE) ”. (grifo nosso). 

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. TUTELA 

DE EVIDÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO. 

SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. 1. Embora rejeitados os 

embargos de declaração, todas as matérias foram 
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devidamente enfrentadas pelo Tribunal de origem que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 

em sentido contrário à pretensão da parte recorrente, o que 

afasta a alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015. 2. 

Verificar se estão presentes, ou não, os requisitos da tutela 

de evidência (no art. 311, IV, do CPC/2015 - existência de 

prova documental suficiente dos fatos constitutivos do 

direito do autor e inexistência de prova capaz de gerar 

dúvida razoável) demanda o reexame das provas contidas 

nos autos, procedimento vedado em sede de recurso especial 

a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. Ademais, deve ser 

mantida a aplicação, por analogia, da Súmula 735 do STF 

(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 

medida liminar). Precedente: STF, RE 944504 AgR, 

Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 

em 20/10/2017, DJe-251 divulg. 31-10-2017, public. 06-

11-2017. 3. Para avaliar a existência ou não de fato 

incontroverso a respaldar o julgamento antecipado do 

mérito também seria imprescindível reexame de provas, 

vedado nos termos da Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno não 

provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1343558 / DF 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL 2018/0206505-9. Julgado em 04/06/2019. 

Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO) ”. (grifo 

nosso). 
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“ PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO 

DE CADEIA PÚBLICA. LIMINAR DEFERIDA. 

REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA DE 

URGÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 

COGNIÇÃO SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO 

DEFINITIVO. SÚMULA 735/STF. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

SÚMULA 7/STJ. 1. "Quanto à vedação de concessão de 

medidas liminares de caráter satisfativo, esta Corte já 

manifestou-se no sentido de que a Lei n. 8.437/1992 deve 

ser interpretada restritivamente, sendo tais medidas 

cabíveis quando há o fumus boni iuris e o periculum in 

mora, com o intuito de resguardar bemmaior, tal como se dá 

no presente caso. Precedentes: REsp 831.015/MT, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 

1/6/2006; REsp 664.224/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/3/2007" (AgRg no 

AREsp 431.420/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe de 17/2/2014). 2. No que diz respeito 

aos arts. 1º, §3º, da Lei n. 8.437/1992 e 300, § 3º, do 

CPC/2015, a instância de origem decidiu a controvérsia 

com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. 

Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é 

inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 





       

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br

 
 

05 

Súmula 7/STJ. 3. A jurisprudência desta Corte 

sedimentou-se no sentido de não ser cabível recurso especial 

contra decisão que julga o deferimento ou indeferimento 

liminar ou antecipação de tutela, porquanto sua natureza é 

precária. Precedentes: AgRg no AREsp 235.239/RJ, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016; AgInt no REsp 

1.554.028/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 24/6/2016). 4. Agravo 

interno não provido. (AgInt no AREsp 1388797 / GO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL 2018/0283880-0. Julgado em 30/05/2019. 

Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES). (grifo 

nosso). 

 

À conta de tais fundamentos, em observância ao disposto no artigo 1030, 

I, “b”, e V, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, com base no 

Tema 339, e o INADMITO nas demais questões. 

 

Intime-se.   

 

 Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente  
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